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nem como a gente vai fazer agora para colocar uma senhora de 95
anos em um plano de saúde porque ela vai perder esse benefício
porque ela não é mais dependente dele, ele não existe mais. Expli-
quei essa situação para ela, levei uma fatura inclusive de quanto ela
pagava, que não é muita coisa, R$ 2.333,54 porque ele tinha a Bras-
light, é uma fundação da Light, que ele é funcionário aposentado da
Light, tinha esse benefício. Expliquei para eles que a gente tinha que
conversar porque nós temos uma idosa de 95 anos, a mãe que en-
terrou o filho, temos 5 filhos, na realidade, envolvidos nisso, tem a
atual esposa, enfim. E aí essa advogada me disse que simplesmente
não iria nem me trazer nenhum valor ali, “não iremos conversar sobre
valores”, foi muito educada, muito competente, muito gentil, inclusive,
parabenizo a doutora por isso, Dra. Lígia, deve ser do seu escritório,
muito capacitada, inclusive, para conciliar porque ali, realmente, a
gente ia ter uma briga feia, e até hoje, simplesmente, não se tem no-
tícias.

Ela disse que ia fazer uma reunião com a diretoria do Hos-
pital porque, segundo ela, o caso do meu pai seria um caso mais
específico porque já há um laudo do IML constatando efetivamente a
causa mortis, porque ele estariam até então aguardando todos esses
laudos e essas perícias a serem realizadas nas vítimas para descobrir
se efetivamente a cada vítima teria sido vítima do Badim ou das suas
comorbidades naturais. E me parece que a doutora que é médica do
IML deixou bem claro aqui, o que é óbvio, não precisa nem ser mé-
dico, nem advogado, nem engenheiro, não precisa ser nada para en-
tender que, obviamente, o cara que sofre um trauma desse e vem a
óbito, por mais que seja pela sua própria doença, é claro que há uma
ligação.

Então, é isso, eu fui convidado a comparecer aqui, mais uma
vez quero agradecer. Estou tentando ser sucinto porque o tempo pas-
sa. Estou me colocando à disposição das autoridades policiais, inclu-
sive, para prestar depoimentos formais, se necessário for, e apresen-
tar documentos, e dizer para vocês que a indignação maior da nossa
família também é o descaso que o Hospital Badim simplesmente dis-
pensou para a nossa família como um todo. Inclusive, hoje, como ele
bem colocou, a prova disso foi que vocês tiveram que fazer uma con-
dução coercitiva, né?

Então, é isso, uma boa tarde, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Obrigado, Sr.

Alexandre Coutinho.
Gostaria de ouvir o Sr. Fábio (Fabrício?) Santoro, do Hospital

Badim.
Sr. Fabrício, boa tarde. O Hospital Badim, ele detém o cer-

tificado do Corpo de Bombeiro para funcionamento após suas obras
no ano de 2017, se não me engano?

O SR. FÁBIO SANTORO - Bom, eu queria só me apresentar,
eu sou o Diretor Médico da instituição e tem fenômenos de natureza
administrativa e estratégica que eu não saberia responder ou eu não
estou...

O SR. RODRIGO AMORIM - Uma questão de ordem, Sr.
Presidente. Questão de ordem, Sr. Presidente. O Hospital foi convo-
cado para estar nesta nesta assentada para responder todo e qual-
quer questionamento, se está usando do artifício de trazer alguém
que não tem competência para responder também às questões ad-
ministrativas, não me diz respeito. Eu quero alguém que responda às
questões que sejam destinadas ao Hospital de qualquer natureza ou
então trouxessem aqueles que o podem fazer.

Como o Hospital tentou obstruir os trabalhos desta Comissão,
já foi bem claro e colocado no início da assentada, aliás ressalto aqui
o respeito do Hospital não só pelos risos e deboche, que eu estou
percebendo agora do seu advogado e das pessoas que o acompa-
nham, mas uma Comissão que está marcada para as 11h da manhã
e o senhor tem a pantomima conosco de chegar às 15h40, não me
venha com esse tipo de argumento de que não poderá responder as-
pectos que não sejam os aspectos médicos.

É só, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - O senhor tem...
O SR. FABIO SANTORO - Exa., eu queria apresentar, por

f a v o r. .
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Deixa só eu

concluir e o senhor vai ter a palavra. O senhor tem ciência se existia
um certificado do Corpo de Bombeiros com relação, a partir do mo-
mento que foi feita uma nova obra, para utilização do espaço em co-
mum?

O SR. FABIO SANTORO - Sim, claro. Mas eu queria trazer a
essa discussão, para responder essas questões de natureza adminis-
trativa, como eu estava citando, o Dr. Bernardo Kaiuca que trouxe to-
dos os dados de natureza administrativa.

O SR. RODRIGO AMORIM - Desculpa, o senhor é Diretor
Médico?

O SR. FABIO SANTORO - Sou diretor médico, diretor médico
não trata desses assuntos. Posso passar a palavra?

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Por favor.
O SR. BERNARDO KAIUCA - Boa tarde, Presidente, boa tar-

de Exmos. Srs. Deputados, boa tarde às autoridades demais presen-
tes, boa tarde aos colegas representante das vítimas. O intuito da
presença do Hospital aqui, muito pelo contrário, não foi para se ol-
vidar de prestar qualquer esclarecimento. Deputado, peço desculpas a
V. Exa., a ideia do Hospital Badim, como sempre vem sendo, é apre-
sentar todo e qualquer esclarecimento que for requerido pelas auto-
ridades.

O Hospital Badim já esteve nesta casa, há aproximadamente
um mês, numa audiência pública da Comissão de Saúde, que durou
mais de quatro horas, tivemos oportunidade de prestar diversos es-
clarecimentos, alguns representantes do Corpo de Bombeiros, que ho-
je estão aqui presentes também estiveram nesta audiência. E o Hos-
pital vem firme no intuito de cooperar com as autoridades, como vem
cooperando no inquérito policial. O Hospital, lamentavelmente, não
conseguiu obter cópia dos autos do inquérito antes do depoimento pa-
ra saber em que qualidade seria ouvido, inclusive porque o próprio
ofício convocatório, Vs. Exas. podem revê-lo aí, é um ofício que, pri-
meiro menciona um convite, e depois trata como convocação. Então,
nessa dúvida buscou-se acesso aos autos e esse acesso não foi for-
necido e, por conta disso, de nenhuma maneira querendo tumultuar
ou obstruir os trabalhos desta Comissão, não é e nem nunca foi o
intuito do Hospital, o Hospital peticionou pela manhã informando essa
situação, pedindo acesso aos autos, informando e requerendo, se fos-
se possível, a designação de uma nova data para apresentar os seus
esclarecimentos, após obter acesso aos autos. Isso não aconteceu,
houve a determinação/desta Comissão. Após comparecermos aqui, eu
estive um pouco mais cedo conversando com o secretário da Comis-
são e V. Exa. também de própria palavra disse que, na realidade, pre-
cisava de um representante de um Hospital para que prestasse os
esclarecimentos e fazendo isso fui pessoalmente ao encontro do Dr.
Fábio, o convidei, sei que com algum atraso, e peço desculpas aos
senhores, mas estamos aqui para prestar os esclarecimentos, a des-
peito da discussão em relação à constitucionalidade ou não da me-
dida que foi determinada.

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - O senhor sabe
informar se o Hospital tinha licenciamento do Corpo de Bombeiros pa-
ra funcionamento?

O SR. BERNARDO KAIUCA - O Hospital tinha licenciamento
do Corpo de Bombeiros, desde a sua abertura, e esse licenciamento
não possui prazo de validade. Hoje, com o novo COSCIP, que é o
novo código de proteção quanto à segurança de incêndio e pânico,
essas autorizações possuem dois anos para funcionar.

O SR. - Após 2017 o senhor tem informação que o Hospital
tinha o licenciamento?

O SR. BERNARDO KAIUCA - A vigência do novo código é
de junho desse ano.

O SR. - Sim, mas foi feita uma obra no Hospital, se não me
engano uma modernização ou uma ...

O SR. BERNARDO KAIUCA - Excelência, sim, com todo res-
peito, essa questão posta pela Defensoria Pública, que defende o
condomínio do edifício 392....

O SR. - Nós não estamos falando em Defensoria Pública, foi
alegado aqui pela 18ª DP que os senhores não constam o licencia-
mento. Eu quero saber se os senhores têm o licenciamento, sim ou
não.

O SR. BERNARDO KAIUCA - Temos o licenciamento e isso,
inclusive, já foi confirmado pelo Corpo de Bombeiros na própria au-
diência pública. Eu, inclusive, posso entregar cópia a V.Exa., enfim
juntar aos autos o licenciamento do Corpo de Bombeiros.

O SR. - Peço, por favor, que faça isso. O Hospital ele uti-
lizava o gerador numa forma de evitar a utilização da energia da con-
cessionária, para economicidade?

O SR. BERNARDO KAIUCA - É comum que se faça isso, e
o Hospital tinha, sim, essa medida administrativa de utilizar o gerador
em determinados horários, em determinados dias.

O SR. - Quais horários?
O SR. BERNARDO KAIUCA - Excelência, não sei especificar

exatamente, mas posso trazer essa informação por escrito, mas no
horário onde aconteceu o incêndio o gerador estava funcionando, até
por isso que o incêndio se iniciou porque o gerador estava funcio-
nando e o defeito aconteceu no gerador.

O SR. - O Hospital tinha uma brigada de incêndio, alguma
equipe especializada pra...

O SR. BERNARDO KAIUCA - O Hospital tinha mais de cem
funcionários que já tinham sido submetidos ao treinamento brigadista
e no momento do incêndio - o número, se não me engano, é 33 -
nós tínhamos 33 funcionários treinados, que tinham sido submetidos a
treinamento de brigadista, dentro do Hospital, naquele momento.

O SR. - Quando o senhor informou que essa comissão con-
vidou o representante do Hospital, ao invés de convocação?

O SR. BERNARDO KAIUCA - Se V.Exa. se atentar ao ofício,
ofício inicia-se convidando, convidando para um debate, e depois ele
convoca por uma inquirição, e aí essa dúvida que surgiu, a neces-
sidade de termos acesso aos autos anteriormente.

O SR. RODRIGO AMORIM - Sr. Presidente, por favor, que
fique claro quando o Hospital recebeu esse ofício dessa comissão.

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - O senhor é ad-
vogado ...

O SR. BERNARDO KAIUCA - Eu sou advogado do Hospital.
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Eu faço questão

de ler a todos o ofício que foi enviado para o Hospital. “Comissão Par-
lamentar de Inquérito destinada a investigar e apurar os casos dos inú-
meros incêndios que têm ocorrido no Estado do Rio de Janeiro. Reso-
lução 198/2019. Sr. Diretor, a Comissão Parlamentar de Inquérito des-
tinada a investigar e apurar os casos de inúmeros incêndios que têm
ocorrido no Estado do Rio de Janeiro, aprovada pela Resolução
198/2019, publicada no Diário Oficial, parte II, em 7/11/2019, foi insta-
lada em 21/11/2019. Na 1ª reunião ordinária na referida CPI ficou de-
liberado por unanimidade o envio de convites a V.Exas. para debater a
causa e consequências de incêndio do Hospital Badim. Assim, na qua-
lidade de Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito, na forma
do dispositivo do artigo 109 da Constituição do Estado, artigo31, Inciso
I, Regimento Interno da Assembleia Legislativa , com respaldo do artigo
2º da lei federal 1579, e seguindo o rito processual penal vigente, con-
voco V.Sa. O comparecimento deverá ocorrer no dia 06 de dezembro de
2019, às 11 horas, na sala 311, do Palácio Tiradentes, sede do Poder
Legislativo. Desde já agradeço e aproveito a oportunidade para reiterar
protestos de elevada estima e consideração”.

Bom, veja que no terceiro parágrafo a palavra “convoco” está
em negrito. O senhor ainda reafirma que foi convidado, e não con-
vocado?

O SR. BERNARDO KAIUCA - Sim, o primeiro parágrafo diz:
“Na primeira reunião da referida CPI ficou debatido por unanimidade o
envio de convite a V.Exa. para debater as causas e consequências do
incêndio no Hospital Badim”.

O SR. RODRIGO AMORIM - Questão de ordem, Sr. Presi-
dente. Sr. Presidente, eu vejo que V. Exa. já encaminhou perguntas
referentes ao Hospital do tema que estava sendo discutido aqui no
que diz respeito a licenciamento e questões de brigada civil de com-
bate a incêndio, ou seja, já adentramos o mérito da questão.

Eu ainda gostaria de tratar dos preâmbulos, das questões
preliminares quais sejam: primeiro, não há qualquer equívoco, qual-
quer dúvida no que diz respeito à convocação. Além de citarmos o
dispositivo legal da legislação estadual a palavra em negrito convo-
cado fica muito claro ao final da lauda de convocação. Além disso, fiz
questão de mencionar aqui a data que o Hospital recebeu o ofício.
Sei que a Secretaria de Comissões adotou todas as cautelas neces-
sárias para encaminhar as convocações, assim como verificamos
aqui, Presidente, todos os órgãos públicos Ministério Público, Defen-
soria Pública, Corpo de Bombeiros, a família das vítimas, a Delegacia
de Polícia, ou seja, todas as entidades, autoridades, instituições que
foram convocadas para esse procedimento não questionaram essa
matéria.

Além disso, fica muito claro que a partir do momento que
eles recebem o ofício na data com antecedência necessária apenas,
como mais uma vez eu afirmo aqui, como um instrumento de obs-
trução eles protocolam minutos antes do início desta assentada. E eu
faço aqui, Sr. Presidente, questão de mais uma vez destacar que não
só colocam em dúvida a competência desta comissão como o próprio
Advogado disse aqui sugerindo serem incondicionais as medidas ado-
tadas por esta comissão. E aqui se há alguma dúvida nesse sentido
eu sugiro que judicialize.

Agora, quero deixar claro, Sr. Presidente: eles mencionam
aqui de antemão que permanecerão em silêncio. Eles mencionam
aqui que não tiveram vista aos autos quando, na verdade, não há au-
tos alguns, porque a comissão foi instalada e hoje é a primeira as-
sentada, por conseguinte não tem nenhum documento ainda gerado.

E além disso, Sr. Presidente, eu gostaria que V.Exa. fizesse
uma consulta à Procuradoria desta Casa e à Secretaria de Comissões
no sentido de que - sou advogado militante - nunca vi na minha vida
um representante devidamente convocado não falar em nome da ins-
tituição. Deveria ser um preposto e um advogado. O advogado que o
representa visa, justamente, salvaguardar os direitos jurídicos do seu
cliente, mas não se manifestar como parte. Então, eu peço proces-
sualmente que daqui para a frente o advogado do Hospital não mais
se manifeste como parte.

Então, peço que V.Exa. suspenda os trabalhos para fazer
uma consulta à Procuradoria da Casa e à Secretaria de Comissões
no sentido de impedir que o advogado aqui presente se manifeste co-
mo parte como está fazendo.

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Vou suspender
o trabalho por dois minutos para consulta à Secretaria de Comissão.

(É suspensa a 2ª. reunião ordinária)
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Vou reabrir a

sessão, chamando os trabalhos à ordem.
Vou deferir o pedido do Deputado Rodrigo Amorim. Pedir que

apenas o Sr. Fábio Santoro se manifeste com relação às questões do
Hospital. Claro, podendo consultar o seu advogado, de acordo com a
lei.

Sr. Fábio, retomando o processo.
O SR. BERNARDO KAIUCA - Excelência, um minuto, pela

ordem. Não entendi a decisão, a deliberação.
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - A decisão é que

fale pelo Hospital apenas aquele convocado, que é, no caso, o Sr.
Fábio.

O SR. BERNARDO KAIUCA - Ok.
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - O senhor pode

orientar o seu cliente.
O SR. BERNARDO KAIUCA - Não estou com a minha pa-

lavra cassada, né?
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - O senhor está

com a sua palavra cassada. Apenas o Sr. Fábio vai poder se ma-
n i f e s t a r.

O SR. RODRIGO AMORIM - Sr. Presidente, questão de or-
dem. Assim como em qualquer procedimento processual o advogado
deve salvaguardar as questões jurídicas, orientar o preposto da em-
presa, agora não o advogado expressar as questões que estão sendo
perguntadas, as questões fáticas; isso não é papel de advogado e
nunca foi em nenhum processo. O papel desta CPI é justamente ouvir
o Hospital, não o advogado do Hospital.

O SR. BERNARDO KAIUCA - Excelência, Deputado Rodrigo,
na realidade, a ideia de produzir algumas respostas é porque boa
parte delas, como sou eu que tenho feito a coordenação jurídica de
toda essa questão, tenho conhecimento.

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Ok. O senhor
pode passar informação...

O SR. BERNARDO KAIUCA - Tem matérias que o Dr. Fábio
possivelmente não vai saber e ele não vai responder. O intuito do
Hospital, reitero, é conciliatório, é de prestar os esclarecimentos, é de
efetivamente produzir toda informação que esta comissão demande.

O SR. RODRIGO AMORIM - Sr. Presidente, Sr. Presidente,
perdão.

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Só um minuto,
Deputado.

O senhor poderá passar todas as informações devidas ao
seu cliente e o seu cliente responde.

Deputado Rodrigo Amorim e, em seguida, Deputado Jorge
Felippe Neto.

O SR. RODRIGO AMORIM - Sr. Presidente, eu, até o fim da
minha vida, vou salvaguardar o direito de qualquer advogado, tal co-
mo sou, de atuar livremente. Sou advogado militante, membros de di-
versas comissões da OAB antes de ser Deputado. Quero deixar muito
claro aqui que o intuito desta comissão, assim como ouvimos o Corpo
de Bombeiros, todas as instituições presentes e as famílias das ví-
timas, nunca foi se transformar em um tribunal de inquisição, embora
esta comissão tenha poder para tal. Não é para se transformar em
um tribunal de inquisição, mas para proceder, inclusive indiciar, tem
poderes constitucionais previstos na legislação. Mas o nosso intuito
aqui sempre foi conciliatório, como tem sido não só nesta comissão,
como outras das quais nós fazemos parte juntos. Agora, eu estou me
insurgindo aqui, o que é legal, mas quem faz esta comissão se tornar
belicosa foi justamente o Hospital quando, minutos antes, protocola
essa petição no sentido de obstaculizar os atos desta comissão,
quando faz menção aqui em ficar em silêncio e duvidar da realidade
com a qual foi convocado nessa condição e em que papel estaria. O
intuito aqui simplesmente é desvendar essa questão, tentar amenizar
essa situação grave, danosa; ouvir o Hospital. Já falei aqui que nin-
guém obviamente quis causar um incêndio dessa proporção, agora,
uma vez que aconteceu, temos que encarar de frente problema. Até
que ponto o Corpo de Bombeiros poderia ter ido além? Por que não
foi? Como está a questão de fiscalização? O Corpo de Bombeiros es-
tá aqui presente com cinco oficiais e não obstruiu em momento ne-
nhum, veio aqui, respondeu questões complicadas, complexas, assim
como a família das vítimas.

Quem se colocou no papel belicoso foi o Hospital a partir do
momento que, minutos antes de iniciar a sessão, protocola uma pe-
tição dessa natureza. Só estou fazendo jus à questão processual por-
que eu nunca vi na vida um advogado responder questões fáticas.
Nós adentramos no mérito, obviamente que o advogado ele tem o
seu direito consagrado de instruir, de falar, de ter voz, de peticionar,
de fazer o que bem entender democraticamente, agora insisto que
nós tenhamos aqui a possibilidade de ouvir um representante do Hos-
pital - é só essa questão. Acho que a gente avança. Esta era uma
audiência marcada para as 11 horas e já estamos no meio da tarde,
perdemos compromissos relevantes; ninguém aqui está brincando,
mas a gente fica discutindo questão processual. Então, não tenho dú-
vidas de quem está querendo criar óbice nesse negócio. Definitiva-
mente não somos nós, não é o Corpo de Bombeiros, não é o Mi-
nistério Público, não é a delegacia de polícia, não é a família das ví-
timas e nenhuma das entidades convidadas aqui, haja vista que até o
presente momento a gente está discutindo questão processual do que
pode e o que não pode.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Deputado Jorge

Felippe Neto.
O SR. JORGE FELIPPE NETO - Sr. Presidente, eu vou de-

fender esta Casa e suas prerrogativas até o último dia da minha vida,
estando ou não estando no exercício do mandato. V.Exa. sabe bem
disso: nunca votei nem nunca votarei contra retirar poder ou prerro-
gativa desta Casa, tampouco farei na prerrogativa de advogado. Aqui
não é um tribunal, tampouco a gente chamou uma audiência para
acarear X, Y ou Z; chamou o representante do Hospital. Agora, tudo
bem, podemos fazer o advogado falar através do Dr. Fábio Santoro.
Agora, o que eu teria para lhe perguntar eu já sei a resposta. Mor-
reu? Morreu. Morreu por quê? Porque pegou fogo. Pronto. É isso que
o senhor está limitado a dizer porque o senhor é o diretor médico;
qualquer outra coisa você precisaria de orientação de quem está cui-
dando desse assunto.

Então, assim, eu vou fazer as minhas perguntas, esperando
(não compreendido)

A utilização desse gerador estava em dia a manutenção?
O SR. FABIO SANTORO - Sim, se encontrava em dia. Al-

gumas, só um pequeno aparte, algumas informações eu vou ser muito
claro e vou ter certezas e apresentar claramente, porque eu participo
do dia a dia da empresa. Existem fenômenos de natureza muito pe-
culiar que eu não saberia dizer e, aí, a gente tem tudo isso um ar-
razoado aqui e tem um consultor para fazê-lo. Ele pode dizer, falar
para mim e eu vou repassar. Mas o fato é: o gerador estava em dia,
ele se encontrava em dia, com as suas revisões periódicas, e docu-
mentação também concernente à sua utilização.

O SR. JORGE FELIPPE NETO - Nessa revisão, ela é uma
revisão tipo de carro? Perdão, só um instantinho, deixa eu concluir.
Você leva o técnico lá, o técnico pega e fala: isso daqui tem que tro-
car, isso daqui tem que trocar, isso daqui tem que trocar. Igual a um
carro. Tem que trocar pastilha de freio, isso, aquilo, aquilo outro. Você
autoriza? Então, nesse aspecto, existiu alguma negativa do Hospital
em fazer a manutenção preventiva desse equipamento diante das re-
visões que possivelmente foram realizadas?

O SR. FABIO SANTORO - Absolutamente, não havia nenhum
tipo de senão em relação à manutenção do aparelho. O aparelho era
conduzido periodicamente, com avaliações regulares da própria em-
presa que o concebeu, vamos dizer assim, e ele estava lá em fun-
cionamento ...

O SR. JORGE FELIPPE NETO - O próprio fabricante? Des-
culpa.

O SR. FABIO SANTORO - Isso. Ele participa disso, ele faz
questão ... Na verdade, isso é uma questão contratualmente determi-
nada, mas o Hospital também tem um corpo de profissionais de ma-
nutenção que operam o gerador, fazem ele entrar em funcionamento,
fazem ele entrar ... e eles são capazes de se comunicar o tempo to-
do, são coordenados por uma engenheira de manutenção, ou seja,
não é um fenômenos de menos importância. Existe um grupo de en-
genharia de manutenção. Ele trata da parte predial e da parte elétrica,
gerador, etc. Esses são fenômenos de garantia da segurança da as-
sistência, lembrando que o Badim Hospital tem a creditação em nível
máximo nacional, e esse acompanhamento era feito periodicamente
com o aval da engenharia que responde por esse segmento. Na ne-
cessidade de qualquer tipo de ajuste, troca, conserto e qualquer tipo
de, vamos dizer assim, manutenção corretiva, a gente também, na
verdade, uma relação direta, inclusive com as substituições. Então, o
gerador passa por ... tem um prontuário, como qualquer coisa, qual-
quer produto dentro do Hospital, desde um ventilador, um monitor car-
díaco, um aparelho para cirurgia, de acompanhamento, com as suas
revisões processuais preventivas periódicas e as corretivas são aque-
las que a gente traz à luz da participação daquele que fornece as
peças e os insumos, que é o próprio produtor do aparelho. Então, is-
so tudo estava em dia. E com revisão recente, inclusive. Quer dizer,
então ...

O SR. JORGE FELIPPE NETO - Vocês, provavelmente, fize-
ram alguma perícia interna, publicizou a questão de vocês, mas para
determinação desse fato.

O SR. FABIO SANTORO - Excelência, não sei se é de seu
conhecimento, de vosso conhecimento, mas existem avaliações que
são de natureza pública, periciais, inclusive, e que ainda estão no seu
momento de conclusão. Nós não temos a formalização em relação ao
que ... quais são os fenômenos conclusivos em relação ou as infor-
mações conclusivas em relação a esse laudo pericial. Nós temos de-
batido frequentemente, dentro da própria natureza da empresa, mas
existe uma formalização de investigação pública pericial que ainda
não foi concluída e não chegou às nossas mãos.

O SR. JORGE FELIPPE NETO - Tudo bem. Se você tivesse
dois imóveis: um pegou fogo, eu ia querer saber por que para evitar
no segundo. Imagino que isso tenha sido realizado de alguma forma.
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